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PROJETO DE LEI Nº             /2025.
“Estabelece as diretrizes para a Instituição da Política Estadual de Telessaúde e Cidadania Digital nas Comunidades Rurais e Quilombolas no âmbito do Estado do Maranhão e dá outras providências.”

Art. 1º Esta Lei estabelece as Diretrizes para a Instituição da Política Estadual de Incentivo à Telessaúde e Cidadania Digital nas Comunidades Rurais e Quilombolas, com os seguintes objetivos:
I – incentivar a ampliação do acesso à saúde por meio de atendimentos médicos remotos (telemedicina), especialmente nas regiões de difícil acesso;
II – fomentar a inclusão digital em comunidades quilombolas e rurais;
III – apoiar iniciativas para emissão de documentos civis básicos, em parceria com órgãos competentes;
IV – estimular a formação e capacitação de agentes comunitários locais em noções básicas de informática, saúde preventiva e cidadania.
Art. 2º A Política de que trata a presente Lei será desenvolvida de forma articulada entre órgãos e entidades públicas e privadas, mediante cooperação técnica, convênios ou parcerias, observada a disponibilidade orçamentária e a conveniência administrativa.
Art. 3º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, definindo diretrizes, critérios e formas de adesão de municípios, organizações sociais e demais parceiros interessados.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JÚNIOR CASCARIA
Deputado Estadual



JUSTIFICATIVA

O Maranhão abriga uma das maiores populações quilombolas do Brasil, além de vasta parcela de habitantes residentes em zonas rurais, com acesso limitado a serviços essenciais como saúde, documentação civil e internet.
O presente projeto busca estabelecer diretrizes e incentivar políticas públicas voltadas à telessaúde e à inclusão digital, como instrumentos para reduzir desigualdades regionais, ampliar o exercício da cidadania e levar dignidade a comunidades historicamente marginalizadas.
A proposição respeita a competência do Legislativo, por se limitar a instituir uma política pública orientadora, sem criar despesas obrigatórias ou interferir na gestão administrativa do Executivo.
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